VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI  Nº 610, DE 2015
A-nº 26/2017
São Paulo, 01 de fevereiro de 2017
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência,

para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado

com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as

razões de veto total ao Projeto de lei nº 610, de 2015, aprovado

por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.779.

De iniciativa parlamentar, a medida visa revogar o parágrafo

único do artigo 27 da Lei n º 13.296, de 23 de dezembro de

2.008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre

a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

Não obstante os elevados propósitos do Parlamentar, bem

realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me

compelido a negar-lhe sanção, pelas razões a seguir expostas.

O “caput” do artigo 27 da Lei 13.296, de 2008, dispõe que

o imposto não recolhido no prazo legal estará sujeito a acréscimos

moratórios correspondentes a 0,33% por dia de atraso,

limitados a 20%, calculados sobre o valor do imposto.

Por sua vez, o parágrafo único do artigo 27 estabelece que,

após a inscrição em dívida ativa, os acréscimos moratórios corresponderão

a uma vez o valor do imposto.

Diversamente do que afirma o autor da medida, o dispositivo

que se pretende revogar não afronta o princípio constitucional

da vedação ao confisco, que busca evitar exação que

extrapole os limites da razoabilidade, interferindo e restringindo

direitos dos contribuintes, como o direito de propriedade e de

liberdade de exercício de atividade econômica.

Conforme já assentou o Supremo Tribunal Federal, a proibição

constitucional de confisco em matéria tributária nada

mais representa senão a interdição, pela Carta Política, de

qualquer pretensão governamental que possa conduzir, no

campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal, no todo

ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes,

comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga

tributária, o exercício do direito a uma existência digna, ou

a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular
satisfação de suas necessidades vitais. A identificação do efeito

confiscatório deve considerar a totalidade da carga tributária,

mediante verificação da capacidade de que dispõe o contribuinte

considerado o montante de sua riqueza para suportar

e sofrer a incidência de todos os tributos que ele deverá pagar,

dentro de determinado período, à mesma pessoa política que os

houver instituído, condicionando-se, ainda, a aferição do grau

de insuportabilidade econômico-financeira, à observância pelo

legislador de padrões de razoabilidade destinados a neutralizar

excessos de ordem fiscal eventualmente praticados pelo Poder

Público (ADI nº 2.010).

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, já teve oportunidade

de asseverar que não configura confisco a aplicação

de multa de 100% sobre o débito de IPVA, visto que a alíquota

deste imposto, incidente sobre o valor venal do veículo, atinge

parcela pouco expressiva do bem (RMS nº 29.302, 1ª Turma).

No tocante à multa estatuída pelo parágrafo único do

artigo 27 da Lei nº 13.296, de 2008, o Tribunal de Justiça de

São Paulo vem seguindo esse mesmo entendimento, sob o fundamento

de que não se verifica caráter confiscatório na multa

aplicada no mesmo valor do imposto não recolhido. “Isso porque

esta Col. Câmara tem adotado o critério estabelecido pelo

Ministro Marco Aurélio na ADI 551, da qual foi Relator o Min.

Ilmar Galvão, segundo o qual, ‘para se fixar o que se entende

como multa abusiva, constatamos que as multas são acessórias

e não podem, como tal, ultrapassar o valor do principal.’” (A.I.

nº 2153357-10.2016.8.26.000, 6ª Câmara de Direito Público).

No mesmo sentido, pode-se citar, entre outros, os julgamentos

proferidos nos seguintes processos: A.I. nº 2221730-

93.2016.8.26.0000, 8ª CDP.; Ap. nº 0002232-24.2014.8.26.0477,

12ª CDP.; Ap. nº 1020578-60.2015.8.26.0577, 7ª CDP.; Ap.

nº 1000935-93.2014.8.26.0014, 11ª CDP.; Ap. nº 0000348-

26.2014.8.26.0067, 3ª CDP.

Ao se manifestar desfavoravelmente à medida, a Secretaria

da Fazenda consignou que a mencionada penalidade se mostra

razoável e proporcional, dado que o início da cobrança administrativa

somente ocorre depois do prazo de licenciamento

do veículo, que é posterior ao prazo de vencimento do tributo,

concedendo-se um considerável lapso temporal para o contribuinte

adimplir seu débito, antes da inscrição em dívida ativa.

Por outro lado, a aprovação da proposição significaria,

segundo a referida Pasta, a retirada do ordenamento jurídico

de importante instrumento incentivador do recolhimento do

imposto, com provável acréscimo de débitos inscritos em dívida

ativa, sobrecarregando a Procuradoria Geral do Estado e o Poder

Judiciário e redundando em aumento de custos para o Estado.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao

Projeto de lei nº 610, de 2015, devolvo o assunto ao reexame

dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
